Camara Municipal de Jundiai
Sa&o Paulo

PROCURADORIA JURIDICA
PARECER N° 237

PROJETO DE RESOLUGAO N° 802 PROCESSO N° 78.040

De autoria da MESA DIRETORA, o presente
projeto de resolucédo altera a Resolugéo 525/07, para reajustar o auxilio-alimentagao
dos servidores da Camara Municipal.

A proposicdo encontra sua justificativa as
fls. 04, e vem instruida com os documentos de fls. 05/11.

As fls. 06/11 h& manifestagéo da Diretoria
Financeira, 6rgao técnico que detém a competéncia exclusiva de se pronunciar sobre
matérias de cunho contabil e financeiro do Legislativo, que informa, através de seu
Parecer n® 0019/2017, em sintese, que: 1) que o beneficio consta do PPA 2014/2017, e
na Lei 8.737/2016 — Lei Orcamentaria de 2017; 2) o reajuste implicara em despesas da
ordem de R$ 890.071,91, e que estlo previstas em dotagéo orgamentaria especifica; e
3) que tal valor representara percentual da ordem de 2,2% do orgamento do Legislativo.
Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira e por
Assessor de Servicos Técnicos da Casa, pessoas eminentemente técnicas do 6rgao,
em cuja fundamentacéo se respalda esta Consultoria Juridica, posto que matéria
financeira e contabil nao pertence ao seu ambito de competéncia. Assim, nossa
manifestacéo juridica leva em consideragao a presungao de verdade contabil-financeira
exarada por quem de direito.

E o relatorio.

PARECER:

A proposta em exame se nos afigura
revestida da condicdo legalidade quanto a competéncia, que é privativa da Camara
Municipal, (art. 14, “caput”, c/c o disposto no paragrafo unico, e art. 27, 1 e lll, c/c o inc.
V do art. 142 do Regimento Interno), em face de a Camara Municipal deliberar,
mediante resolucdo os assuntos de sua economia interna, e também o é quanto a
iniciativa, sendo os dispositivos relacionados pertencentes a Lei Organica de Jundiai.

A matéria é de natureza legislativa, eis que
objetiva alterar a Resolugéo 525/07, para reajustar o auxilio-alimentacéo dos servidores
da Camara Municipal, intento que somente podera se dar através de resolugdo. -~

Considerando que o reajuste do j’auxilio-
alimentacao somente pode se dar através de resolucéo, por tratar de materia atinente a
economia interna do Legislativo, ndo hé dbices juridicos incidentes sobre a proposta.
Todavia, se o caso, ndo se pode olvidar da necessidade de adequacéo do processo
administrativo gerador do contrato de fornecimento do beneficio, para os fins pesta
resolugdo. Quanto ao quesito merito, pronunciar-se-a o soberano Plenario. )“"\(
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Camara Municipal de Jundiai
S0 Paulo

PROJETO QUE NAO ADMITE VOTACAO EM REGIME DE URGENCIA

Ressalta este 6rgao técnico que o presente
projeto resolugéo, por forca do que dispde o § 2° do art. 200 do Regimento Interno da
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Edilidade, ndo poderéa tramitar em regime de urgéncia.

Além da Comissdo de Justica e Redagao,
deve ser ouvida a Comisséo de Financas e Orgamento.

QUORUM: maioria absoluta (letra “a” do §
20 do art. 44, L.O.M.).

S.m.e.

Jundiali, 2 /de junho de 2017.
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